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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.  § 4º-A, DO CPC. ART. 921,
ALTERAÇÃO PELA  IRRETROATIVIDADE. LEI N. 14.195/2021.
DECISÃO RECORRIDA NO MESMO SENTIDO DA ORIENTAÇÃO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  NÃO SÚMULA N. 83/STJ.
CONHECIMENTO.

1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem
enfrenta, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas,
solucionando a lide com fundamentação suficiente, inexistindo omissão ou
contradição.

2. A ausência de interposição de embargos de declaração para suprir eventual
omissão no Tribunal de origem inviabiliza a alegação de ofensa ao  do art. 1.022
CPC, por não ter havido exaurimento da instância ordinária, incidindo a
Súmula 281/STF.

3. O novo regime da prescrição intercorrente introduzido pela
 não pode ser aplicado retroativamente, conformeLei n. 14.195/2021

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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4. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-se
em consonância com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça ( .Súmula n. 83/STJ)

Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto14/10/2025  20/10/2025,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. VIOLAÇÃO DOS

ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ART. 921, § 4º-A, DO CPC.

ALTERAÇÃO PELA LEI N. 14.195/2021. IRRETROATIVIDADE.

DECISÃO RECORRIDA NO MESMO SENTIDO DA ORIENTAÇÃO DO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 83/STJ. NÃO

CONHECIMENTO.

1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de

origem enfrenta, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas,

solucionando a lide com fundamentação suficiente, inexistindo omissão ou

contradição.

2. A ausência de interposição de embargos de declaração para suprir eventual

omissão no Tribunal de origem inviabiliza a alegação de ofensa ao art. 1.022

do CPC, por não ter havido exaurimento da instância ordinária, incidindo a

Súmula 281/STF.

3. O novo regime da prescrição intercorrente introduzido pela Lei n. 14.195

/2021 não pode ser aplicado retroativamente, conforme jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça.

4. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-se

em consonância com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de

Justiça (Súmula n. 83/STJ).
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Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de recurso especial interposto por IRAI ANTONIO LOPES DA

SILVA, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal,
contra acórdão do  assimTRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
ementado (fls. 43-58):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
COBRANÇA EM FASE DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. CONTRATO DE CRÉDITO EM
CONTA CORRENTE – CHEQUE OURO
EMPRESARIAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. NÃO CARACTERIZADA.
AUSÊNCIA DE INÉRCIA CONTÍNUA,
ININTERRUPTA E DE PARALISAÇÃO
INJUSTIFICADA DO PROCESSO POR PERÍODO
SUPERIOR AO PRAZO PRESCRICIONAL
APLICÁVEL AO CASO DOS AUTOS.
EXEQUENTE QUE A TODO MOMENTO
PROMOVEU O ANDAMENTO DO FEITO.
IRRELEVANTE O FATO DE AS DILIGÊNCIAS
PROMOVIDAS PELO CREDOR TEREM SIDO
INFRUTÍFERAS, PARA EFEITO DA
CONFIGURAÇÃO DA PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. ENTENDIMENTO DO ART.
961, §4º DO CPC/2015. PERÍODO ANTERIOR A
NOVA REDAÇÃO DADA PELA LEI 14.195/2021 -
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. Agravo de Instrumento desprovido.

 
Sem embargos de declaração.
A parte recorrente alega, preliminarmente, ofensa ao art. 489, II, e § 1º, II,

III, IV e VI, e ao art. 1.022, II, e parágrafo único, II, ambos do CPC, porquanto o
Tribunal de origem não se pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da
controvérsia.
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No mérito, sustenta negativa de vigência ao art. 921, § 4º-A, do CPC, sob o
argumento de que o “o próprio v. Acórdão não se afirmou que o Exequente/Recorrido
logrou êxito em efetivar a constrição de bens penhoráveis, porquanto todas as suas
diligências restaram infrutíferas. Assim, a Corte  negou vigência ao disposto §4º-Aa quo
do art. 921 do CPC, eis que possibilitou a interrupção da prescrição sem a ocorrência da
efetiva constrição patrimonial do Devedor”.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 84-89), sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 90-95).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Recurso especial proveniente de agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida em primeira instância na fase de cumprimento de sentença de ação de
cobrança, que indeferiu o pedido de reconhecimento de prescrição intercorrente, tendo o
Tribunal local desprovido o recurso.

Inicialmente, não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez
que o Tribunal de origem, ao negar provimento ao agravo de instrumento, solucionou a
lide em conformidade com o que foi apresentado em juízo, com fundamentação
suficiente, inexistindo omissão ou contradição.

A propósito, cito precedente:
 
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
HASTA PÚBLICA. DESFAZIMENTO DA
ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. ART. 903, §§ 1º E 2º,
DO CPC. SÚMULA 283/STF.
1. A controvérsia gira em torno da validade da arrematação
de um imóvel, cuja anulação foi determinada pelo Tribunal
de Justiça do Mato Grosso do Sul. A Corte entendeu que
houve remição da dívida. O recorrente, no entanto, sustenta
que a remição foi intempestiva, realizada sem o depósito
integral do valor devido e somente após a assinatura do
auto de arrematação.
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC
quando a Corte estadual enfrenta, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas.
3. A arrematação torna-se irretratável após a assinatura do
auto, conforme dispõe o caput do art. 903 do CPC. No
entanto, é possível seu desfazimento se forem
comprovados vícios que se enquadrem nas hipóteses
excepcionais previstas nos §§ 1º e 2º do referido artigo.
4. A ausência de impugnação, nas razões do recurso
especial, de fundamento autônomo e suficiente à
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manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula
283 do STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos
eles".
5. A falta de cotejo analítico impede o acolhimento do
recurso, pois não foi demonstrado em quais circunstâncias
o caso confrontado e o aresto paradigma aplicaram
diversamente o direito sobre a mesma situação fática.
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp n. 1.936.100/MS, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, DJEN de .)15/5/2025
 

Ademais, se algum argumento apresentado pelo recorrente, em suas razões
de agravo, não foi apreciado no acórdão, cabia-lhe ter interposto embargos de declaração
para ser suprida a omissão no Tribunal de origem. Como não o fez, inviável a alegação
de ofensa ao art. 1.022, mesmo porque não houve exaurimento da instância ordinária,
levando a incidência da Súmula 281/STF (“É inadmissível o recurso extraordinário,
quando couber na justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada”).

No mérito, alega o recorrente violação do artigo 921, § 4º-A, do CPC, sob
argumento de que, no caso ora analisado, o termo inicial de contagem da prescrição
intercorrente é o mês de outubro de 2.008, pois desde então não houve localização de
bens penhoráveis do devedor.

Referido dispositivo legal foi introduzido do Código de Processo Civil pela
Lei n. 14.195/2021, que entrou em vigor, neste ponto, na data de sua publicação, em 

.26/8/2021
É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior quanto à irretroatividade

do novo regime da prescrição intercorrente introduzido pela Lei n. 14.195/2021.
Nesse sentido, cito:
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CPC/2015. NOVO
REGIME JURÍDICO INTRODUZIDO PELA LEI N.
14.195/21. APLICAÇÃO RETROATIVA.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação de execução de título executivo extrajudicial da
qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 

 e concluso ao gabinete em .8/5/2023 23/8/2023
2. O propósito recursal consiste em dizer se o novo regime
da prescrição intercorrente introduzido pela Lei n. 14.195
/21 pode ser aplicado retroativamente.
3. Inovando em relação ao CPC/1973, o CPC/2015 passou
a disciplinar, expressamente, o instituto da prescrição
intercorrente, erigindo o seu regime jurídico próprio,
sobretudo, nos arts. 921 a 923.
4. De acordo com o art. 921, inciso III e § 1º do CPC/2015,
a execução deverá ser suspensa quando não for localizado
o executado ou bens penhoráveis, pelo prazo de um ano,
durante o qual também se suspenderá a prescrição.
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5. Nos termos da redação original do art . 921, § 4º, do CPC
/2015, decorrido o prazo de suspensão de um ano sem
manifestação do exequente, começaria a correr o prazo de
prescrição intercorrente.
6. A Lei n. 14.195/2021 introduziu importantes alterações
na disciplina da prescrição intercorrente, alterando o § 4º
do art. 921 do CPC/2015, que passou a prever que o termo
inicial do prazo de prescrição intercorrente será a ciência
da primeira tentativa infrutífera de localização do devedor
ou de bens penhoráveis, e será suspensa, por uma única
vez, pelo prazo máximo previsto no § 1º do mesmo
dispositivo legal.
7. A partir da entrada em vigor da Lei n. 14.195/2021, ao
contrário do que se verificava na redação original do
código, não há mais necessidade de desídia do credor para
a consumação da prescrição intercorrente, cujo prazo
iniciará automaticamente.
8. O novo regime da prescrição intercorrente introduzido
pela Lei n. 14.195/21 não pode ser aplicado
retroativamente, mas apenas: a) aos novos processos ou
àqueles em que a execução infrutífera for posterior à nova
lei; e b) aos processos anteriores à nova lei no qual ainda
não tenha sido determinada a suspensão da execução.
9. Na hipótese dos autos, não merece reforma o acórdão
recorrido, pois incide na espécie a redação original do CPC
/2015 e não aquela introduzida pela Lei n. 14.195/21, que
não deve ser aplicada retroativamente a uma execução
iniciada em 2015 e cuja suspensão findou em 2018. Além
disso, Corte de origem constatou que não houve qualquer
desídia da parte exequente - requisito exigido antes da Lei
n. 14.195/21-, o que afasta a caracterização da prescrição
intercorrente à luz da redação original do CPC/2015.
10. Recurso especial não provido.
(STJ - REsp: 2090768 PR 2023/0280453-3, Relator.:
Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 

, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de12/11/2024
Publicação: DJe )14/11/2024
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO
INICIAL. CPC DE 2015. REGÊNCIA. ART. 921, § 4º,
CPC DE 2015. MODIFICAÇÃO. REDAÇÃO DADA
PELA LEI N. 14.195/2021. PRINCÍPIO DA
IRRETROATIVIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe
a inércia do exequente por prazo superior ao da prescrição
do direito material vindicado, excluindo-se os casos em que
a execução foi paralisada por determinação judicial.
2. A lei processual que dispõe sobre novo regime
prescricional é irretroativa, aplicando-se os novos marcos
temporais a partir da publicação da lei.
3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão
recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça (Súmula n. 83 do STJ).
4. Agravo interno desprovido.
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(STJ - AgInt no REsp: 2090626 PR 2023/0271373-8,
relator: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data de
Julgamento: , T4 - QUARTA TURMA, Data de29/04/2024
Publicação: DJe .)02/05/2024
 

Dessa forma, verifica-se que a decisão recorrida está em consonância com a
orientação deste Tribunal Superior, o que leva à incidência da Súmula n. 83/STJ (“Não
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”).

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Deixo de majorar os honorários nos termos do art. 85, § 11, do CPC, tendo

em vista que o recurso especial foi interposto nos autos de agravo de instrumento.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.128.148 / PR
Número Registro: 2024/0074874-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00075242020038160035 00408394620238160000 01096263020238160000
0109626302023816000000075242020038160035 1096263020238160000
109626302023816000000075242020038160035 408394620238160000 75242020038160035

Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRAI ANTONIO LOPES DA SILVA
ADVOGADO : DANIEL ROGÉRIO DE CARVALHO VEIGA - PR075836
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : BRUNO ROBERTO VOSGERAU - PR061051

CAROLINA LUISA SHIMOGUIRI PIERIN - PR097459

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 20/10/2025,
Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA51583849 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/10/2025 00:49:05
Código de Controle do Documento: 82d0d4f8-4685-4c96-b28d-398f819e328f



Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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